
DECRETO Nº 31.686, DE 13 DE MARÇO 2015.

*PUBLICADO NO DOE EM 17/03/2015

RATIFICA  E  INCORPORA  À  LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA  ESTADUAL  OS  CONVÊNIOS, 
AJUSTES E PROTOCOLOS QUE INDICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ , no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 88, IV e VI da Constituição Estadual e;

CONSIDERANDO as deliberações das 229ª e 232ª Reuniões Extraordinárias do Conselho 
Nacional  de Políticas  Fazendárias  (CONFAZ),  realizadas  em Brasília-DF,  respectivamente,  nos  dias 
21.10.2014 e 17.12.2014, bem como da 155ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em São Paulo-
SP, no dia 5 de dezembro de 2014, que introduziram alterações na legislação estadual,

DECRETA:

Art. 1º Ficam ratificados e incorporados à legislação tributária estadual os seguintes atos:

I - Ajustes Sinief nºs 17/14, 19/14, 20/14, 21/14, 22/14 e 23/14;

II – Convênios ICMS nºs 117/14, 119/14, 120/14, 125/14, 129/14, 134/14, 135/14, 136/14, 
137/14, 138/14, 139/14, 140/14 e 143/14;

III – Protocolos ICMS nºs 68/14, 75/14, 101/14, 108/14 e 109/14.

Art. 2º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO  DA  ABOLIÇÃO,  DO  GOVERNO  DO  ESTADO  DO  CEARÁ ,  em 
Fortaleza, em 13 de março de 2015.

Camilo Sobreira de Santana
Governador do Estado

Carlos Mauro Benevides Filho
Secretário da Fazenda
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AJUSTE SINIEF 17, DE 21 DE OUTUBRO DE 2014

Publicado no DOU de 23.10.14

Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a Es crituração 
Fiscal Digital - EFD.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ  e o Secretário da Receita Federal do 
Brasil , na sua 229ª reunião ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 21 de outubro de 2014, tendo em vista o 
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o 
seguinte 

A J U S T E

Cláusula  primeira  Fica alterado o  § 7º da  Cláusula  terceira  do  Ajuste SINIEF  02/09,  com a 
redação que se segue: 

“§ 7º A escrituração do Livro Registro de Controle da Produção e do Estoque é obrigatória, a partir 
de 1º de janeiro de 2016,  para os estabelecimentos industriais ou a eles equiparados pela legislação federal e 
para  os  estabelecimentos  atacadistas,  podendo,  a  critério  do  Fisco,  ser  exigida  de  estabelecimento  de 
contribuintes de outros setores.” .

Cláusula segunda  Este ajuste entra em vigor  na data de sua publicação no Diário  Oficial  da 
União.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Secretário da Receita Federal do Brasil - 
Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas - Maurício Acioli  Toledo, Amapá - 
Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – Afonso Lobo Moraes, Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - 
João Marcos Maia, Distrito Federal – Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo – Maurício Cézar Duque, Goiás - 
José Taveira Rocha, Maranhão - Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do 
Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes 
Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - 
Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Mário José Lacerda de Melo, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra 
Martins, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
-  Gilvan  Ramos  Almeida,  Roraima  –  Luiz  Gonzaga  Campos  de  Sousa,  Santa  Catarina  –  Antonio  Marcos 
Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcelo Olimpio 
Carneiro Tavares.
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AJUSTE SINIEF 19, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera  o  Ajuste  SINIEF  7/09,  que  autoriza  as  unidad es 
federadas a emitir Nota Fiscal Avulsa e de Produtor  Rural por 
meio eletrônico de dados em papel formato A-4.

O Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  -  CONFAZ,  em  sua  155ª  reunião  ordinária, 
realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 102 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira  A cláusula terceira do Ajuste SINIEF 7, de 3 de julho de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Cláusula terceira  Estes documentos terão validade jurídica em todo território nacional, devendo 
ser adequados à Nota Fiscal eletrônica - NF-e, até 31 de dezembro de 2015.”. 

Cláusula segunda  Este ajuste entra em vigor  na data de sua publicação no Diário  Oficial  da 
União.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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AJUSTE SINIEF 20, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto 
Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita 
Federal  do  Brasil, na  sua  155ª  reunião  ordinária  do  Conselho  Nacional de  Política  Fazendária  - 
CONFAZ, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 
199 do Código  Tributário  Nacional  (Lei  nº  5.172,  de 25 de outubro  de 1966),  resolvem celebrar  o 
seguinte A J U S T E

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 21, de 10 de 
dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – os §§ 1º e 2º da cláusula terceira:

“§1º O MDF-e deverá ser emitido nas situações descritas no caput e sempre que haja transbordo, 
redespacho,  subcontratação  ou  substituição  do  veículo,  de  contêiner  ou  inclusão  de  novas  mercadorias  ou 
documentos fiscais, bem como na hipótese de retenção imprevista de parte da carga transportada.”;

“§2º Deverão ser emitidos tantos MDF-e distintos quantas forem as unidades federadas de 
descarregamento, agregando, por MDF-e, os documentos referentes às cargas a serem descarregadas em 
cada uma delas.”;

II – o caput da cláusula décima quarta:

“Cláusula décima quarta  O MDF-e deverá ser encerrado após o final do percurso descrito no 
documento e sempre que haja transbordo, redespacho, subcontratação ou substituição do veículo, de contêiner, 
bem como na hipótese de retenção imprevista de parte da carga transportada ou quando houver a inclusão de 
novas mercadorias para a mesma UF de descarregamento, através do registro deste evento conforme disposto no 
Manual de Orientação do Contribuinte - MDF-e.”.

Cláusula segunda Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Ajuste SINIEF 21/10, 
com a seguinte redação:

I – a cláusula décima segunda-A:

“Cláusula décima segunda-A A ocorrência de fatos relacionados com um MDF-e 
denomina-se “Evento do MDF-e”.

§ 1º Os eventos relacionados a um MDF-e são:

I - Cancelamento, conforme disposto na cláusula décima terceira;
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II - Encerramento, conforme disposto na cláusula décima quarta;
III – Inclusão de Motorista, conforme disposto na cláusula décima quarta-A;
IV – Registro de Passagem.

§ 2º Os eventos serão registrados:
I - pelas pessoas envolvidas ou relacionadas com a operação descrita no MDF-e, conforme 

leiaute e procedimentos estabelecidos no Manual de Orientação do Contribuinte;
II - por órgãos da Administração Pública direta ou indireta, conforme leiaute e 

procedimentos estabelecidos no Manual de Orientação do Contribuinte.”;

II – a cláusula décima segunda-B:

“Cláusula décima segunda - B Na ocorrência dos eventos a seguir indicados fica 
obrigado o seu registro pelo emitente do MDF-e:

I - Cancelamento de MDF-e;
II – Encerramento do MDF-e;
III – Inclusão de Motorista.”;

III – a cláusula décima quarta-A:

“Cláusula décima quarta-A .  Sempre que houver  troca,  substituição ou inclusão  de motorista 
deverá  ser  registrado  o  evento  de  inclusão  de  motorista,  conforme   disposto  no  Manual  de  Orientação  do 
Contribuinte - MDF-e.

Parágrafo único.  Incluído o motorista, a administração tributária que autorizou o evento deverá 
disponibilizá-lo às unidades federadas envolvidas.”.

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Secretário da Receita Federal do Brasil - 
Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá – 
Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – Daniela Ramos Torres p/ Afonso 
Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, 
Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo – Elineide 
Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ José Taveira Rocha, 
Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil Vital de Souza p/ 
Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício 
Colombini  Lima,  Pará  -  José Barroso Tostes Neto,  Paraíba  – Marialvo Laureano dos Santos Filho,  Paraná – 
Gilberto  Calixto  p/  Luiz  Eduardo  da  Veiga  Sebastiani,  Pernambuco  -  Décio  José  Padilha  da  Cruz,  Piauí  – 
Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – Luiz 
Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia – 
Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – Almir 
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José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe – Rogério Luiz Santos de 
Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.

AJUSTE SINIEF 21, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera  o  Ajuste  SINIEF  07/05,  que  institui  a  Nota  F iscal 
Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal El etrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ ,  na sua 155ª reunião extraordinária, 
realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira  Fica acrescido o inciso XVI no § 1º  da cláusula  décima quinta-A  noAjuste 
SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, com a seguinte redação:

"XVI – Pedido de Contribuinte, registro realizado pelo contribuinte de solicitação de prorrogação de 
prazo de retorno de remessa para industrialização.".

Cláusula segunda  Este ajuste entra em vigor  na data de sua publicação no Diário  Oficial  da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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AJUSTE SINIEF 22, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014
Publicado no DOU de 10.12.14

Revoga o Ajuste SINIEF 04/01,  que dispõe sobre a adoção do 
Livro  de  Movimentação  de  Produtos  pelos  Transportadores 
Revendedores  Retalhistas  -  TRR  e  pelos  Transportadores 
Revendedores Retalhistas na Navegação Interior - TRRNI.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do 
Brasil, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista 
o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 2º da 
Resolução (ANP) nº 27, de 8 de maio de 2014, que revoga a Portaria (DNC) nº 5, de 21 de fevereiro de 1996, 
resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira Fica revogado o Ajuste SINIEF 04/01, de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre 
a adoção do Livro de Movimentação de Produtos pelos Transportadores Revendedores Retalhistas - TRR e pelos 
Transportadores Revendedores Retalhistas na Navegação Interior - TRRNI.

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 9 de maio de 2014.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Secretário da Receita Federal do Brasil - 
Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá – 
Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – Daniela Ramos Torres p/ Afonso 
Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, 
Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo – Elineide 
Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ José Taveira Rocha, 
Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil Vital de Souza p/ 
Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício 
Colombini  Lima,  Pará  -  José Barroso Tostes Neto,  Paraíba  – Marialvo Laureano dos Santos Filho,  Paraná – 
Gilberto  Calixto  p/  Luiz  Eduardo  da  Veiga  Sebastiani,  Pernambuco  -  Décio  José  Padilha  da  Cruz,  Piauí  – 
Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – Luiz 
Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia – 
Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – Almir 
José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe – Rogério Luiz Santos de 
Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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AJUSTE SINIEF 23, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera  o  Ajuste  SINIEF  07/05,  que  institui  Nota  Fiscal 
Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita 
Federal do Brasil, na sua 155ª reunião realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo 
em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira Fica alterada a disciplina estabelecida no anexo II do Ajuste SINIEF 
7/05, de 30 de setembro de 2005, mantidas as suas tabelas, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Além do disposto nos demais incisos do caput da cláusula décima quinta-B, é obrigatório 
o registro, pelo destinatário, nos termos do Manual de Orientação do Contribuinte, das situações de que 
trata o inciso III do caput daquela cláusula, para toda NF-e que:

I - exija o preenchimento do Grupo Detalhamento Específico de Combustíveis, nos casos 
de circulação de mercadoria destinada a:

a) estabelecimentos distribuidores de combustíveis, a partir de 1º de março de 2013;
b) postos de combustíveis e transportadores revendedores retalhistas, a partir de 1º de julho 

de 2013;

II  - acoberte operações com álcool para fins não-combustíveis, transportado a granel, a 
partir de 1º de julho de 2014;

III  -nos casos em que o destinatário for um estabelecimento distribuidor ou atacadista, 
acoberte, a partir de 1º de agosto de 2015, a circulação de:

a) cigarros;
b) bebidas alcoólicas, inclusive cervejas e chopes;
c) refrigerantes e água mineral.”.
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Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Secretário da Receita Federal do Brasil - 
Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá – 
Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – Daniela Ramos Torres p/ Afonso 
Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, 
Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo – Elineide 
Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ José Taveira Rocha, 
Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil Vital de Souza p/ 
Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício 
Colombini  Lima,  Pará  -  José Barroso Tostes Neto,  Paraíba  – Marialvo Laureano dos Santos Filho,  Paraná – 
Gilberto  Calixto  p/  Luiz  Eduardo  da  Veiga  Sebastiani,  Pernambuco  -  Décio  José  Padilha  da  Cruz,  Piauí  – 
Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – Luiz 
Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia – 
Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – Almir 
José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe – Rogério Luiz Santos de 
Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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CONVÊNIO ICMS 117, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera  o  Convênio  ICMS  76/98,  que  autoriza  a  conced er 
isenção do ICMS às operações internas e interestadu ais de 
pirarucu e tambaqui criados em cativeiro.

O  Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  -  CONFAZ , na  sua  155ª  reunião  ordinária, 
realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula  primeira  Os  dispositivos  a  seguir  indicados  do  Convênio  ICMS  76/98,  de  18  de 
setembro de 1998, passam a viger com a seguinte redação:

I – a ementa:

“Autoriza  a conceder  isenção do ICMS às operações internas  e interestaduais  com pescados 
criados em cativeiros.”;

II – o caput da cláusula primeira:

“Cláusula primeira  Ficam os Estados do Acre, Amazonas, Ceará, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul,  Pará,  Pernambuco,  Rondônia  e Roraima autorizados  a conceder  isenção do ICMS às saídas internas e 
interestaduais dos seguintes pescados criados em cativeiro:

I – pirarucu;
II – tambaqui;
III – pintado;
IV – jatuarana.”.

Cláusula  segunda  Este  convênio  entra  em  vigor  na  data  da  publicação  de  sua  ratificação 
nacional produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequênte ao da publicação. 
Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
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Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.

CONVÊNIO ICMS 119, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera o  Convênio ICMS 11/09  que autoriza os Estados do 
Acre,  Alagoas,  Ceará,  Espírito  Santo,  Maranhão,  Mat o 
Grosso,  Pará,  Paraíba,  Paraná,  Rio  Grande  do  Norte,  
Rondônia,  Roraima  e  Tocantins  e  o  Distrito  Federal  a 
dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcel amento 
de débitos fiscais  relacionados com o ICM e o ICMS,  na 
forma que especifica.

O  Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  -  CONFAZ , na  sua  155ª  reunião  ordinária, 
realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  Os incisos I e II do § 17 da cláusula segunda do Convênio ICMS 11/09, de 3 de 
abril de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“ I - até 30 de setembro de 2014, o prazo previsto no caput da cláusula primeira, exclusivamente 
para débitos constituídos mediante lavratura de auto de infração, inscritos ou não em dívida ativa, excetuados os 
débitos objeto de parcelamento anterior;

II - até 22 de dezembro de 2014, o prazo previsto no caput desta cláusula;”.

Cláusula  segunda  Fica  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  autorizado  a  convalidar  os 
procedimentos adotados nos termos do Convênio ICMS 11/09, no período de 18 de setembro de 2014 até a data 
da ratificação deste convênio.

Cláusula terceira  Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
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– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.

CONVÊNIO ICMS 120, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera o Convênio ICMS 133/08, que autoriza os Esta dos e o 
Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas ope rações 
com  produtos  nacionais  e  estrangeiros  destinados  ao s 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

O  Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  -  CONFAZ ,  na  sua  155ª  reunião  ordinária, 
realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I  O

Cláusula primeira Fica acrescida a Cláusula quarta-C ao Convênio ICMS 133/08, de 5 de 
dezembro de 2008, com a seguinte redação:

“Cláusula quarta-C A critério das unidades federadas, poderá ser dispensada a exigência 
da Guia para a Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS 
(GLME) nas importações de mercadoria ou bem relacionados com os jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 
2016 despachados sob amparo do Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária, nos termos da 
legislação federal específica.

§ 1º O ICMS, quando devido, será recolhido por ocasião do despacho aduaneiro de 
nacionalização da mercadoria ou bem importados ou nas hipóteses de extinção do regime aduaneiro 
especial previstas na legislação federal, nos termos da legislação estadual.

§ 2º O transporte das mercadorias ou bens de que trata o § 1º desta cláusula far-se-á com 
cópia da Declaração Simplificada de Importação – DSI, conforme disposto em legislação específica, ou 
por documento que venha a substituí-lo, que deverá ser apresentado ao Fisco Estadual sempre que 
exigido.

§ 3º Os Estados poderão firmar com a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
protocolo para o controle das operações das importações realizadas com base em normativa específica da 
Receita Federal do Brasil.”.

Cláusula  segunda  Este  convênio  entra  em  vigor  na  data  da  publicação  de  sua  ratificação 
nacional.
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Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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CONVÊNIO ICMS 125, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera o Convênio ICMS 75/91, que dispõe sobre a co ncessão 
de  redução  de  base  de  cálculo  do  ICMS  nas  saídas  de  
aeronaves,  peças,  acessórios  e  outras  mercadorias  q ue 
especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, 
SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 
1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira O § 2º da cláusula primeira do Convênio 75/91, de 5 de dezembro de 1991, passa a vigorar com 
seguinte redação:

“§ 2º  O benefício  previsto  neste  convênio  será  aplicado  exclusivamente  às  empresas  nacionais  da 
indústria aeronáutica e seus fornecedores nacionais, às da rede de comercialização, inclusive as oficinas 
reparadoras ou de conserto de aeronaves e às importadoras de material aeronáutico, mencionadas em 
ato  do  Comando  da  Aeronáutica  do  Ministério  da  Defesa  no  qual  deverão  ser  indicados, 
obrigatoriamente,  o endereço completo e os números de inscrição no Cadastro  Nacional  de Pessoa 
Jurídica - CNPJ e no cadastro de contribuinte das unidades federada.”.

Cláusula segunda Ficam as unidades federadas autorizadas a não exigir o crédito tributário correspondente à 
eventual fruição, até o início de vigência deste convênio, da redução da base de cálculo prevista no convênio 
ICMS 75/91 em relação a produtos constantes do Ato Cotepe de que trata o §3º da cláusula primeira do referido 
convênio que não estiverem listados na mencionada cláusula primeira. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
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Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.

CONVÊNIO ICMS 129, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Dispõe sobre a adesão do Estado do Amapá ao Convênio 
ICMS 125/11, que autoriza a exclusão da gorjeta da base de 
cálculo do ICMS incidente no fornecimento de alimentação 
e  bebidas  promovido  por  bares,  restaurantes,  hotéis e 
estabelecimentos similares. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, 
realizada  em  São  Paulo,  SP,  no  dia  5  de  dezembro  de 2014,  tendo  em  vista  o  disposto  na  Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado do Amapá incluído nas disposições do Convênio ICMS 
125/11, de 16 de dezembro de 2011. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação 
nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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CONVÊNIO ICMS 134, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera  o  Convênio  ICMS  74/94,  que  dispõe  sobre  a  substituição 
tributária  nas  operações  tintas,  vernizes  e  outras  mercadorias  da 
indústria química.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 
sua 155ª reunião ordinária, realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, considerando o disposto nos arts. 102 e 
199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 
de setembro de 1996 e o disposto no Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, 
resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira O item V do Anexo Único do Convênio ICMS 74/94, de 30 de junho de 1994, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“

VPiche, Pez, Betume e Asfalto 2706.00.00 e 2714 

” .

Cláusula segunda Fica revogado o § 2º da cláusula primeira do Convênio ICMS 74/94, de 30 de junho de 
1994.

Cláusula  terceira Este convênio  entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial  da União 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Secretário da Receita Federal do Brasil - 
Carlos Alberto de Freitas Barreto, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas - Maurício Acioli Toledo, Amapá – 
Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – Daniela Ramos Torres p/ Afonso 
Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - João Marcos Maia, 
Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, Espírito Santo – Elineide 
Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ José Taveira Rocha, 
Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil Vital de Souza p/ 
Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício 
Colombini  Lima,  Pará  -  José Barroso Tostes Neto,  Paraíba  – Marialvo Laureano dos Santos Filho,  Paraná – 
Gilberto  Calixto  p/  Luiz  Eduardo  da  Veiga  Sebastiani,  Pernambuco  -  Décio  José  Padilha  da  Cruz,  Piauí  – 
Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – Luiz 
Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia – 
Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – Almir 
José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe – Rogério Luiz Santos de 
Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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CONVÊNIO ICMS 135, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera  o  Convênio  ICMS  64/06,  que  estabelece  discip lina 
para  a  operação  de  venda  de  veículo  autopropulsado 
realizada  por  pessoa  jurídica  que  explore  a  ativida de  de 
produtor agropecuário, locação de veículos e arrend amento 
mercantil,  com menos de 12 (doze) meses da aquisiçã o da 
montadora.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , na sua 155ª reunião ordinária, realizada 
em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista  o disposto nos arts. 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira O inciso I da cláusula terceira do Convênio ICMS 64/06, de 7 de julho de 2006, 
passa a vigorar com a redação a seguir:

“ I - mencionar, na nota fiscal da respectiva operação, no campo "Informações Complementares", a 
seguinte indicação: “Ocorrendo alienação do veículo antes de ___/____/____ (data correspondente ao último dia 
do décimo segundo mês posterior à emissão do respectivo documento fiscal) deverá ser recolhido o ICMS com 
base no Convênio ICMS 64/06, cujo preço de venda sugerido ao público é de R$ (consignar o preço sugerido ao 
público para o veículo);”;

Cláusula segunda  Este convênio entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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CONVÊNIO ICMS 136, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera o Convênio ICMS 137/06, que dispõe sobre nor mas e 
procedimentos relativos à análise de equipamento Em issor 
de Cupom Fiscal  (ECF)  e à apuração de irregularidad e no 
funcionamento de ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ , na sua 155ª reunião realizada em São 
Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014,  tendo em vista o disposto nos arts.102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  Fica acrescentado o inciso III ao § 1º da cláusula quarta do Convênio ICMS 
137/06, com a seguinte redação:

“ III – ser Fundação pública ou privada, sem fins lucrativos, reconhecida como de Utilidade Pública 
Municipal,  Estadual  ou  Federal  e  ser  credenciada  para  atuar  no  âmbito  de  pelo  menos  uma das  entidades 
especificadas nos incisos I e II.”.

Cláusula segunda  Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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CONVÊNIO ICMS 137, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera o Convênio ICMS 193/10, que autoriza as unid ades 
federadas  a  determinar  a  cessação  de  uso  de 
equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) fabricado s 
sob  a  égide  do  Convênio  ICMS  85/01,  estabelece 
providencias durante fase de transição.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ , na sua 155ª reunião realizada em São 
Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014,  tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I  O

Cláusula primeira  O Convênio ICMS 193/10,  de 10 de dezembro de 2010,  fica acrescido da 
cláusula terceira-A, com a seguinte redação:

“Cláusula terceira-A  A unidade federada que não tenha regulamentado os procedimentos de 
autorização de uso e de intervenção em ECF com Módulo Fiscal Blindado, previsto no Convênio ICMS 09/09, 
poderá adotar os mesmos critérios previstos para os equipamentos fabricados sob a égide do Convênio ICMS 
85/01.”. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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CONVÊNIO ICMS 138, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera  o  Convênio  ICMS  09/09,  que  estabelece  normas  
relativas ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal (E CF) 
e  ao  Programa  Aplicativo  Fiscal-ECF  (PAF-ECF) 
aplicáveis  ao  fabricante  ou  importador  de  ECF,  ao 
contribuinte usuário de ECF, às empresas intervento ras e 
às empresas desenvolvedoras de PAF-ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ , na sua 155ª reunião realizada em São 
Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014,  tendo em vista o disposto nos arts.102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I  O

Cláusula primeira  Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 09/09, de 03 de abril de 2009, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o inciso III do parágrafo único da cláusula  quadragésima quarta:

“ III - equipamento eletrônico de processamento de dados utilizado para comandar a operação do 
ECF-IF.”;

II - o título do Capítulo VII:

“DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS”.

Cláusula segunda Fica acrescida a cláusula sexagésima quarta-A, com a seguinte redação:
“Cláusula  sexagésima  quarta-A  A  unidade  federada  que  não  tenha  regulamentado  os 

procedimentos de autorização de uso e de intervenção em ECF com Módulo Fiscal Blindado poderá adotar os 
mesmos critérios previstos para os equipamentos fabricados sob a égide do Convênio ICMS 85/01.”.

Cláusula terceira  Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
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– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.

CONVÊNIO ICMS 139, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera o Convênio ICMS 52/05, que dispõe sobre os 
procedimentos para operacionalização do disposto no § 6º 
do art. 11 da Lei Complementar 87/96, relativamente aos 
serviços não medidos de televisão por assinatura, via 
satélite.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 155ª reunião ordinária, 
realizada em São Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto no art. 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira A cláusula décima do Convênio ICMS 52/05, de 1º de julho de 2005, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula décima O disposto neste convênio não se aplica aos Estados do Acre, Alagoas, 
Amapá, Amazonas, Ceará, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, Tocantins e ao Distrito Federal, 
permanecendo aplicável a essas unidades federadas o Convênio ICMS 10/98, de 26 de março de 1998.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário 
Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente a publicação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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CONVÊNIO ICMS 140, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 10.12.14

Altera o Convênio ICMS 5/09, que autoriza os Estados e o Distrito 
Federal  a conceder regime especial  a Petróleo Brasileiro S.A.  – 
PETROBRAS,  para  emissão  de  nota  fiscal  nas  operações  que 
indica,  com  petróleo  e  seus  derivados,  gás  natural  e  seus 
derivados,  biocombustíveis  e  seus  derivados,  e outros  produtos 
comercializáveis  a granel,  através de navegação de cabotagem, 
fluvial ou lacustre.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , na sua 155ª reunião, realizada em São 
Paulo, SP, no dia 5 de dezembro de 2014, nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira  Fica revogada a cláusula nona do Convênio ICMS 5/09, de 3 de abril de 2009.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega, Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
- Maurício Acioli Toledo, Amapá – Cristina Maria Favacho Amoras p/ Jucinete Carvalho de Alencar, Amazonas – 
Daniela Ramos Torres p/ Afonso Lobo Moraes, Bahia – Ely Dantas de Souza Cruz p/ Manoel Vitório da Silva Filho, 
Ceará - João Marcos Maia, Distrito Federal – Carlos Henrique Azevedo de Oliveira p/Adonias dos Reis Santiago, 
Espírito Santo – Elineide Marques Malini p/ Maurício Cézar Duque, Goiás – Glauco Moreira Nascimento e Silva p/ 
José Taveira Rocha, Maranhão – Luis Henrique Vigário Loureiro p/ Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – Jonil 
Vital  de Souza p/ Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli  Afonso, Minas Gerais - 
Leonardo Maurício Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos 
Filho, Paraná – Gilberto Calixto p/ Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, 
Piauí – Raimundo Neto de Carvalho, Rio de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte – 
Luiz Augusto Dutra da Silva p/ José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia 
– Roberto Carlos Barbosa p/ Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa Catarina – 
Almir José Gorges p/ Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi,  Sergipe – Rogério Luiz 
Santos de Freitas p/ Jeferson Dantas Passos, Tocantins – Marcia Mantovani p/ Joaquim Carlos Parente Júnior.
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CONVÊNIO ICMS 143, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 18.12.14

Altera  a  cláusula  primeira  do  Convênio  ICMS  56/12,  que 
dispõe  sobre  a  instituição  de  crédito  presumido  em 
substituição  aos  estornos  de  débitos  decorrentes  da s 
prestações de serviços de telecomunicações.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ , na sua 232ª reunião extraordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 17 de dezembro de 2014, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 
24/75, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS 56/12, de 22 de junho de 2012, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula primeira Em substituição ao procedimento de estorno de débitos previsto nos §§ 3º a 
9º da cláusula terceira do Convênio ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998, ou a qualquer outra sistemática de 
repetição de indébito de mesma natureza vigente,  fica autorizada cada unidade federada,  mediante termo de 
acordo,  a  conceder  crédito  fiscal  no  percentual  de  até  1%  (um  por  cento)  do  valor  dos  débitos  de  ICMS 
relacionados à prestação de serviços de telecomunicação, cujo documento fiscal seja emitido em via única, nos 
termos do Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003.”. 

Cláusula segunda  Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação 
da ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Dyogo Henrique de Oliveira p/ Guido Mantega; Acre – Flora Valladares Coelho, Alagoas 
-  Maurício  Acioli  Toledo,  Amapá -  Jucinete  Carvalho de Alencar,  Amazonas – Afonso Lobo Moraes,  Bahia – 
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – João Marcos Maia, Distrito Federal – Adonias dos Reis Santiago, Espírito 
Santo – Maurício Cézar Duque, Goiás – José Taveira Rocha, Maranhão - Akio Valente Wakiyama, Mato Grosso – 
Marcel Souza de Cursi, Mato Grosso do Sul - Jáder Rieffe Julianelli Afonso, Minas Gerais - Leonardo Maurício 
Colombini Lima, Pará - José Barroso Tostes Neto, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Luiz 
Eduardo da Veiga Sebastiani, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Raimundo Neto de Carvalho, Rio 
de Janeiro - Sérgio Ruy Barbosa Guerra Martins, Rio Grande do Norte - José Airton da Silva, Rio Grande do Sul – 
Odir Alberto Pinheiro Tonollier, Rondônia – Gilvan Ramos Almeida, Roraima – Edina Cristina Silva Gomes, Santa 
Catarina – Antonio Marcos Gavazzoni,  São Paulo - Andrea Sandro Calabi, Sergipe – Jeferson Dantas Passos, 
Tocantins – Joaquim Carlos Parente Júnior.
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PROTOCOLO ICMS 68, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 11.12.14

Institui  o Canal  Vermelho Nacional  -  CVN no âmbito das 
Secretarias  de Fazenda,  Finanças,  Receita  ou  Tribut ação 
das unidades federadas.

Os Estados  do Acre,  Alagoas,  Amapá,  Amazonas,  Bahia ,  Ceará,  Goiás,  Maranhão,  Mato 
Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Pi auí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grand e 
do Sul, Roraima, Rondônia, São Paulo e Sergipe ,  neste ato representados pelos respectivos Secretários de 
Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação e pelo Secretário da RFB, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25.10.1966), e

Considerando o interesse das unidades federadas signatárias em atender ao mandamento constitucional do art. 
37, inciso XXII, que prevê a ação integrada entre os fiscos, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais; 

Considerando  os  benefícios  que  a  implantação  do  Canal  Vermelho  Nacional  propiciará  às  administrações 
tributárias, quais sejam:

a) Aperfeiçoar o processo de comunicação, compartilhamento e integração entre os Fiscos.

b) Subsidiar postos fiscais e unidades de fiscalização avançada com informações relevantes sobre operações de 
alto risco e alta relevância.

Resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira  Fica instituído o Canal  Vermelho Nacional – CVN, no âmbito das unidades 
federadas signatárias deste Protocolo, como ferramenta de comunicação e de integração.

Cláusula segunda O CVN tem por objetivo promover a execução das ações de monitoramento e 
fiscalização de contribuintes, transportadoras e de mercadorias entre as unidades signatárias.

Cláusula terceira  A inclusão e a exclusão do contribuinte no CVN serão feitas conforme critérios 
acordados entre as unidades federadas envolvidas.

Cláusula quarta  Este protocolo entra em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial 
da União.
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PROTOCOLO ICMS 75, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 11.12.14

Exclui o Estado do Acre, do Amapá e da Paraíba do 
Protocolo ICMS 21/11, que estabelece disciplina 
relacionada à exigência do ICMS nas operações 
interestaduais que destinem mercadoria ou bem a 
consumidor final, cuja aquisição ocorrer de forma não 
presencial no estabelecimento remetente. 

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Roraima, Sergipe e Tocantins, neste ato 
representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação, considerando 
o disposto nos art. 102 e 199, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e 
no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre,  do Amapá e da Paraíba excluídos das 
disposições contidas no Protocolo ICMS 21/11, de 1º de abril de 2011.

Cláusula segunda  Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União.

25



PROTOCOLO ICMS 101, DE 5 DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 11.12.14

Altera  o  Protocolo  ICMS 3/11,  que  fixa  o  prazo  para  a 
obrigatoriedade da escrituração fiscal digital - EF D.

Os  Estados  de  Acre,  Alagoas,  Amapá,  Amazonas,  Bahia ,  Ceará,  Espírito  Santo,  Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Ge rais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro,  
Rio  Grande  do  Norte,  Rio  Grande  do  Sul,  Rondônia,  R oraima,  Santa  Catarina,  São  Paulo,  Sergipe  e 
Tocantins ,  neste  ato  representados  pelos  seus  respectivos  Secretários  da  Fazenda,  Finanças,  Receita  ou 
Tributação, reunidos em Brasília, (DF), no dia 24 de junho de 2014, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 
do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172/66, de 25 de outubro de 1966, e no § 1º da cláusula terceira do Ajuste 
SINIEF nº 2/09, de 3 de abril de 2009, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira  O inciso I do parágrafo único da cláusula terceira do Protocolo ICMS 3/11, de 
1º de abril de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira  (...)

Parágrafo único. O disposto no caput desta cláusula, no que se refere aos arquivos do Convênio 
ICMS 57/95, somente se aplica:

I - ao Estado do Rio de Janeiro a partir de 1º de setembro de 2014;
(...).".

Cláusula segunda  Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União.
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PROTOCOLO ICMS 108, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 15.12.14

Dispõe  sobre  a  exclusão  do  Estado  da  Bahia  do 
Protocolo ICM 15/85, que trata da substituição trib utária 
nas operações com filme fotográfico e cinematográfi co e 
“slide”.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do 
Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados por 
seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos art. 102 e 199, da Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional)e no Artigo 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 
1996 e o disposto no Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica o Estado da Bahia excluído das disposições previstas no Protocolo ICM 15/85, de 25 de julho de 
1985.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2015.
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PROTOCOLO ICMS 109, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014

Publicado no DOU de 15.12.14

Dispõe sobre a exclusão do Estado da Bahia do Protocolo ICM 
18/85,  que  trata  da  substituição  tributária  nas  operações  com 
pilhas e baterias elétricas.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul,  Rondônia,  Roraima,  Santa Catarina,  São Paulo,  Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal,  neste ato 
representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos art. 102 e 199, 
da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e no Artigo 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 
de setembro de 1996 e o disposto no Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira  Fica o Estado da Bahia excluído das disposições previstas no Protocolo ICM 
18/85, de 25 de julho de 1985.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir de primeiro de janeiro de 2015.
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